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Reformulação da legislação, vista como necessária, foi feita na hora errada e sem debate,
dizem especialistas. Entre mudanças está limite de 40 pontos para a suspensão da CNH

� SINAL AMARELO

Código de Trânsito na contramão

GABRIEL RONAN

U
mareformulaçãone-
cessáriaháanos,mas
que vem demaneira
e em hora erradas.
Assim os especialis-

tas resumemaaprovaçãodoPro-
jeto de Lei 3.267/2019, texto que
promove profundas mudanças
no Código Brasileiro de Trânsito
(CBT). O PL foi aprovado no Con-
gressona terça, porém, semone-
cessário debate com quem en-
tende do assunto – e em plena
pandemia, quando textos que
circundamaCOVID-19deveriam
ser prioridade. Agora, a matéria
segue para sanção do presidente
Jair Bolsonaro (sempartido).

Entre as alterações está a am-
pliaçãodo limitepara suspensão
da Carteira Nacional de Habilita-
ção (CNH) para 40 pontos em al-
guns casos, entre eles os de mo-
toristas que exercem atividade
com remuneração. Por outro la-
do, trechos polêmicos inicial-
mente incluídos na proposta do
governo foram retirados do tex-
to final, como a possibilidade de
motoristasquecausaremaciden-
tes graves, atémesmo commor-
tes, sob uso de álcool ou drogas,
escaparemda cadeia.

Entre as mais diferentes re-
gras que podem mudar caso o
texto seja sancionado por Bolso-
narohápontosquechegamaser
classificados como “absurdos”
porDanielMedrado, diretor jurí-
dico daAssociaçãodeClínicas de
Trânsito de Minas Gerais (Ac-
trans-MG).“Noâmbitodosmoto-
ciclistas, ficou obrigado o uso de

capaceteoudevestimentasapro-
priadas. Sevocêpegara literalida-
de da norma, o condutor vai pre-
cisar estar ou de capacete ou de
jaqueta e calça jeans, basicamen-
te. Éumponto absurdo”, pontua.

Essaregrarecebeuumaemen-
daparlamentarpropostapeloSe-
nado.Porém,aediçãofoirejeitada
pelo relator damatéria na Câma-
ra, deputado Juscelino Filho
(DEM-MA).ÀAgênciaCâmara, ele
explicouqueoconectivo“ou”, co-
mo está na redação aprovada pe-
los deputados, é que atende às
preocupações dos senadores, ao
permitir a aplicação damulta pe-
la falta de um equipamento ou
outro, em vez de condicionar a
sançãoàausênciadeambos.

Oprojetoestá recheadodecrí-
ticas desde que foi apresentado
no ano passado pelo presidente
da República. Na Câmara e no Se-
nado, apropostadesidratou,mas,
paraDanielMedrado,algunspon-
tos que vão na contramão da se-
gurança no trânsito permanece-
ram.Entreosmaisdiscutidosestá
arenovaçãodaCNH.Atualmente,
isso acontece de cinco em cinco
anos.A ideia,noentanto, édobrar
esse intervalodetempo,comava-
liações psíquicas a cada 10 anos
para condutoresmais novos que
50anos.Namesmatoada,aqueles
com70oumaisvãoprecisarreno-
var a cada três anos. Antes, isso
acontecia apartir de65.

MOTORISTAS “Nós tivemos, de
1997(quandooatualCBTviroulei)
pra cá, um aumento vertiginoso
demotoristas profissionais, com
aplicativoseoutrasatividades.En-

tão,umcaminhoneiroautônomo,
quemuitasdasvezessófazavalia-
çãopsicológicanahoraderenovar
suahabilitação,podeficar10anos
sem passar pelo procedimento”,
ponderaDanielMedrado.

Por outro lado, há quem dis-
corde da visão de Medrado, o
que expõe aindamais as críticas
à aprovação no Congresso “a to-
que de caixa”, sem debate com
especialistas. Para o professor
de transporte e trânsito da Uni-
versidade Fumec, Márcio
Aguiar, a ideia de aumentar o

prazo para renovação é boa e di-
minui os custos para a popula-
ção. “A verdade é que os exames
de renovação não são objetivos.
Você responde a um questioná-
rio, sempre muito raso. Você
gasta o seu dinheiro ali e, de fa-
to, se você for analisar com cri-
térios técnicos não houve nada
de objetivo”, sustenta.

BEBIDAS ALCOÓLICAS Antes de
passar pelo Senado, onde o texto
recebeuemendasparlamentares,
o novo CBT, que segue para san-

ção do presidente, permitia a
conversão das prisões em penas
alternativas no caso demotoris-
tas que provocassem acidentes
commorte ou ferido grave sob
efeitodedrogasoubebida alcoó-
lica. Portanto, um condutor em-
briagado que tirou a vida de um
pedestre poderia, por exemplo,
prestar serviços comunitários,
emvez de ser preso.

Diante disso, os senadores
apresentaram uma emenda, de-
poisacatadapelaCâmara.Ocódi-
go aprovado impõe pena de re-
clusãode 5 a 8 anospara ohomi-
cídio culposo ao volante pratica-
dopormotorista embriagadoou
sob efeito de drogas. No caso de
lesão corporal grave ou gravíssi-
ma, a detenção vai de 2 a 5 anos.

CARTEIRA Outro ponto alterado
é a elevação dos pontos para a
suspensão da carteira. Atual-
mente, todo e qualquer moto-
rista tem sua habilitação cassa-
da ao somar 20 pontos emmul-
tas. Contudo, o projeto aprova-
do prevê uma gradação de 20,
30 ou 40 pontos em 12 meses,
conforme haja infrações gravís-
simas ou não.

Dessa maneira, o cidadão só
perde a sua carteira com20 pon-
tos se cometer duas oumais in-
frações gravíssimas, como avan-
çar o sinal vermelho ou dirigir
acima da velocidade permitida,
no período de 12 meses. Se até
uma pena desse tipo fizer parte
da “ficha” do condutor nesse in-
tervalode tempo,o limiteéde30
pontos. Se em um ano não hou-
vermultas do tipo, a nota de cor-

te sobe para 40 pontos.
Tais regras valem para todos

os condutores, com exceção da-
quelesqueexercematividade re-
munerada, como taxistas, moto-
ristas de apps, caminhoneiros e
condutoresdeônibus.Esses, inde-
pendentemente da quantidade
de infrações gravíssimas, só têm
suashabilitaçõessuspensasseco-
meterem 40 pontos emmultas.
Aquele que tem o volante como
principal ferramenta de trabalho
poderá, por exemplo, realizar até
cinco ultrapassagens proibidas
semter aCNHsuspensa.

Na opinião do professor da
FumecMárcioAguiar, essaeleva-
ção dos pontos está longe de ser
omaior problema. Tudo gira em
tornoda fiscalização, queprecisa
ser reforçada.“Nãoadiantaagen-
te colocar um limite se não há
melhoria da fiscalização. Isso é
fundamental para diminuir os
acidentes. Temgente na rua diri-
gindocomcarteiraestouradapor
todos os cantos”, diz, lembrando
docasodo jogador JuaniCazares,
que passou pelo Atlético, flagra-
donaMG-10,naGrandeBH, com
excesso de pontuação na CNH.
No total, as multas do atleta so-
mavam154pontos.

Ainda sobre o motorista que
tem o volante como trabalho, a
lei permite a participação no
curso preventivo de reciclagem
caso ele some 30 pontos em
multas no prazo de 12 meses.
Nesse caso, o saldo é zerado após
a conclusão da capacitação. Isso
acontece, hoje, apenas com os
portadores das carteiras C, D e E
que atingem 14 pontos.

Outras duasmudanças noCó-
digo Brasileiro de Trânsito (CBT)
queforamcercadasdecríticasdu-
rante a tramitação do Projeto Lei
3.267/2019 no Congresso dizem
respeitoaousodacadeirinhapara
crianças.Napropostadogoverno
dopresidente JairBolsonaro,a ini-
cial, não haveria penalidade para
onãousodo equipamento de se-
gurança.Porém,oCongressomu-
douisso:apropostaqueseguepa-
ra sançãoprevêadequaçãoaope-
so e à altura da criança. Sobre a
obrigatoriedade de acionamento
dos faróis em rodovias, a nova lei
sópermiteaplicaçãodemultanos
trechosforadoperímetrourbano.

Apesar de o Brasil ser um dos
protagonistas da pandemia da
COVID-19, deputados federais vi-
ram o projeto de reforma do Có-

digo Brasileiro de Trânsito como
prioritário. Em junho, a Câmara
protocolouumprocedimento de
urgênciaparaaapreciaçãodopro-
jetoemplenário, fatoqueaconte-
ceu no fim daquelemês. No fim
dascontas,oprojeto foiaprovado
por 353 votos a 125. Dos 53 parla-
mentares eleitos em Minas Ge-
rais, apenas 12 se posicionaram
contra aproposta.

Trâmite parecido aconteceu
no Senado Federal. A proposta
foi a plenário no último dia 3 e
recebeu 46 votos a favor e 21
contra. Todos os políticos eleitos
em Minas Gerais votaram pela
aprovação, com exceção de An-
tônio Anastasia (PSD), que presi-
dia a sessão.

Quanto à tramitação, as duas
fontes ouvidas pelo EM conver-

gem suas opiniões. “Aqueles de-
putados que votaram (em ju-
nho) não foram deputados que
tiveramaoportunidadededeba-
ter edialogar comasociedade ci-
vil e os diversos atores que cir-
cundam a questão, inclusive a
comunidade científica”, afirma
Daniel Medrado, da Associação
de Clínicas de Trânsito deMinas
Gerais (Actrans-MG).

“Nessemomento, a gente não
deve tirar o foco desta pandemia.
Esse novo Código de Trânsito já
deveria ter sido revisto há mais
tempo. Sóqueeles colocaramem
pauta em um momento inade-
quado. Essadiscussãodeve ser re-
tomadano anoquevem, comes-
pecialistas sobre o assunto sendo
ouvidos”, sustentaMárcioAguiar,
da Fumec.

Cheio de polêmicas e
aprovado com urgência

Cadeira para
menores terá
de ser ajustada
ao peso e à
altura da
criança,
conforme
projeto
aprovado no
Congresso
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Nós tivemos, de 1997 (quandoo atual
CBT virou lei) pra cá, umaumento

vertiginoso demotoristas
profissionais, comaplicativos e
outras atividades. Então, um
caminhoneiro autônomo, que

muitas das vezes só faz avaliação
psicológica nahora de renovar sua
habilitação, pode ficar 10 anos sem

passar pelo procedimento

§§ Daniel Medrado,
diretor jurídico da Actrans-MG

Se proposta
aprovada no
Congresso for
sancionada,
motociclista poderá
usar apenas o
capacete ou apenas
a jaqueta
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